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Ao(À) Sr(a).:
Unidades Gestoras e Orçamentários da UFPR
  

Assunto: Instrução do Processo de Dispensa para Contratação da Fundação de Apoio

 
Prezados(as),
 

1. Tendo em conta algumas dúvidas recentes sobre os documentos necessários para contratação das fundações de apoios, vimos prestar alguns
esclarecimentos. Preliminarmente, cumpre salientar que se trata de uma contratação prevista no âmbito da Lei n° 14.133/2021 (nova lei de licitações):

Art. 75. É dispensável a licitação:
XV - para contratação de instituição brasileira que tenha por finalidade estatutária apoiar, captar e executar atividades de ensino, pesquisa, extensão,
desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e estímulo à inovação, inclusive para gerir administrativa e financeiramente essas atividades, ou para
contratação de instituição dedicada à recuperação social da pessoa presa, desde que o contratado tenha inquestionável reputação ética e profissional e não
tenha fins lucrativos;

1.1. Ainda que o acordo não estipule valores a serem pagos à fundação de apoio, os requisitos de contratação deverão ser preservados . Para
cumprimento interno do dispostivo supracitado, a UFPR emitiu a INSTRUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA PRA-PROPLAN-PRPPG-SUINFRA/UFPR Nº 01
DE 10 DE MARÇO DE 2023 (SEI 5364485), que estabelece os seguintes documentos necessários para instrução processual:

Art. 15. Os processos de dispensa de licitação cujo fundamento legal não se enquadre nas hipóteses previstas nos artigos 11 a 14 desta Instrução Normativa
deverão ser encaminhados à Pró-Reitoria de Planejamento, Orçamento e Finanças (PROPLAN) instruídos com os seguintes documentos:
I- DFD ou, caso sua elaboração seja dispensada, memorando de abertura caracterizando a demanda;
II- estudo técnico preliminar, elaborado em consonância com o disposto no § 1º do art. 18 da Lei 14.133/2021 e normativas complementares do Ministério da
Gestão e Inovação em Serviços Públicos;
III- análise de riscos;
IV- Informação do demandante sobre a motivação das condições da contratação, contemplando:
a) decisão sobre a seleção de fornecedor ser realizada através de procedimento de dispensa eletrônica, nos termos de normativa do Ministério da Economia,
sendo obrigatória a justificativa para sua não realização;
b) informação sobre a utilização das minutas padronizadas pela Advocacia-Geral da União para os documentos que compõem a instrução processual;
c) manifestação sobre atendimento do princípio da padronização, a utilização ou não do catálogo eletrônico de padronização do Ministério da Gestão e Inovação
em Serviços Públicos; e
d) se o objeto for serviço, manifestação sobre o enquadramento dos mesmos como atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de
competência legal da UFPR;
V- termo de referência, elaborado em consonância com o disposto no inciso XXIII do art. 6º da Lei 14.133/2021 e normativas complementares do Ministério da
gestão e Inovação em Serviços Públicos;
VI- manifestação das unidades técnicas especializadas sobre o prosseguimento da aquisição ou contratação, se necessário.
VI- informação sobre disponibilidade orçamentária, emitida pela Coordenadoria de Planejamento e Controle Orçamentário (PROPLAN/CPCO);
VII- aprovação do estudo técnico preliminar e do termo de referência pelo Ordenador de Despesas da unidade demandante, declarando que o objeto atende à
finalidade e ao interesse público, não violando princípios da licitação.
Parágrafo único. Em caso de não utilização do procedimento de dispensa eletrônica de que trata a alínea “a” do inciso IV, a instrução processual deverá ser
complementada com os seguintes documentos:
I- justificativa do preço a ser contratado, observado o disposto no art. 8º desta Instrução Normativa;
II- termo de dispensa de licitação, documento que autoriza a contratação direta, contendo o objeto da contratação, o valor e o fundamento legal, assinado pelo
Ordenador de Despesas da unidade demandante;
III- documentos de habilitação do fornecedor selecionado;
IV- lista de verificação da Advocacia-Geral da União, assinada pelo Ordenador da Despesa;
V- documentos de empenho.

2. Entretanto, diante das peculiaridades deste tipo de contratação, o gabinete desta Pró-reitoria de Planejamento, Orçamento e Finanças solicitou
a criação de formulário personalizado que auxilie coordenadores e unidades vinculadas na instrução do processo. Em virtude disso, os processos para
contratação direta de fundações de apoio, devem conter os seguintes documentos:

 
Ordem Documento Previsão na IN 01/2023 Unidade Responsável Quem Assina?

1 Contratação Direta: Fundação de Apoio Art 15 - Inc I, II, III, V, VI, VII, Parágrafo Único Inc I e IVCoordenador do ProjetoCoordenador e Ordenador de Despesas
2 Termo de Dispensa de Licitação¹ Art 15 - Parágrafo Único Inc II UCEO Ordenador de Despesas
3 Declaração de Disponibilidade Orçamentária² Art 15 - Inc VI PROPLAN/CPCO PROPLAN/CPCO
4 SICAF Art 15 - Parágrafo Único Inc III UCEO Autenticação do SEI
5 Autorização de Empenho² Art 15 - Parágrafo Único Inc V UCEO                Ordenador de Despesas

¹Nos casos em que ocorra pagamento pela UFPR, sugerímos a inclusão de 02 (dois) itens ao termo de dispensa:
a) Execução do Projeto: em regra ocorrerá pela Modalidade de Aplicação 50, com pagamento mediante Nota de Débito;
b) Ressarcimento da Fundação: em regra ocorrerá pela Modalidade de Aplicação 90, com pagamento mediante Nota Fiscal.
²Exigível apenas quando o acordo prever pagamento e/ou transferência de recursos da UFPR à fundação de apoio

 
3. Após a inservação dos documentos, o processo será encaminhado à PROPLAN, que observará o disposto no Art 23 da IN 01/2023:

Art. 23. Caso conste do processo justificativa para não realização do procedimento de dispensa eletrônica, a Pró-Reitoria de Planejamento, Orçamento e
Finanças procederá:
I- à análise formal da instrução processual;
II- ao envio dos autos para análise jurídica pela Procuradoria Federal, sempre que:
a) o valor da contratação for superior aos limites previstos nos incisos I e II do art. 75 da Lei 14.133/2021, conforme o objeto;
b) houver celebração de contrato, independentemente do valor; ou
c) houver dúvida jurídica sobre a contratação;
III- ao registro da contratação direta na planilha de controle unificado da UFPR, para obtenção do número da dispensa a ser cadastrado no sistema;
IV- ao registro da contratação direta no Portal de Compras do Governo Federal.
§ 1º Previamente ao procedimento de que trata o inciso II do caput, a PROPLAN poderá solicitar a produção de minuta de Contrato, se caracterizado o caráter
contínuo da contratação ou fornecimento:



I- à Seção de Contratos da Superintendência de Infraestrutura, se se tratar de obra ou serviço de Engenharia; ou
II- à Unidade de Contratos da CLIC, nos demais casos.
§ 2º Em caso de necessidade de análise jurídica, conforme inciso II do caput, após emissão do Parecer pela Procuradoria Federal junto à UFPR, o processo
retornará à unidade demandante, para que o Ordenador de Despesas ateste o cumprimento das recomendações da Procuradoria Federal, antes do
procedimento de que trata o inciso IV.
 

4. Por fim, destacamos que:
a) o processo de contratação direta deve estar relacionado ao processo do acordo;
b) por competência, a assinatura do Ordenador de Despesas é imprescindível. Inclusive nos casos em que o próprio Ordenador seja
coordenador do projeto, seu substituto deverá assinar.

  
Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por SAULO SILVA LIMA FILHO, DIRETOR(A) DO DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE E FINANCAS - PROPLAN
(EM EXERCÍCIO), em 11/05/2023, às 11:19, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por JULIO CEZAR MARTINS, PRO REITOR PLANEJAMENTO ORCAM FINAN (EM EXERCÍCIO), em 11/05/2023, às
11:21, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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